
 

 

 

 

 

 

  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA  Nº 90012/2024 

 

O MUNICĉPIO DE ITAPEJARA Dô OESTE, Estado do Paran§, inscrito no CNPJ sob o nÜ 

76.995.430/0001 ï 52, com sede a Avenida Manoel Ribas, 620, Centro, no Município de Itapejara 

DôOeste ï PR, faz saber aos interessados que fará realizar aos 04 (quatro) de Outubro de 2024, a 

partir das 09h:00min (nove) horas, Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo 

menor preço global, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de obras de 

Engenharia Civil com a finalidade da execução de recape asfáltico de vias urbanas e serviços de 

urbaniza­«o em diversas vias do Munic²pio de Itapejara DôOeste - PR, conforme memorial 

descritivo, projetos e demais especificações constantes deste Edital e no Termo de Referência, na 

forma da Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 

147/2014, Decreto Municipal Nº 032/2024, Nº 033/2024, Nº 043/2024 e Nº 044/2024 e demais 

Legislações aplicáveis, nos termos seguintes. 
 

1. DO OBJETO, CRITÉRIO  DE JULGAMENTO  E MODO DE DISPUTA 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de obras de Engenharia Civil com a finalidade da execução de recape asfáltico de vias urbanas e 

servi­os de urbaniza­«o em diversas vias do Munic²pio de Itapejara DôOeste - PR, conforme 

memorial descritivo, projetos e demais especificações constantes deste Edital e no Termo de 

Referência; 

1.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital; 

1.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima do 

valor unitário máximo do lote, serão desclassificadas; 

1.4. Será utilizado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentam de lances 

sucessivos, com prorrogações. 

1.5. O valor máximo previsto da obra é de R$ 653.762,63 (Seiscentos e cinquenta e três mil, 

setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e três centavos). 

 

LOTE N° 01 ï EXECUÇÃO DE RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
VALOR TOTAL 

MÁXIMO  

01 

Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de obras de Engenharia Civil com a finalidade da 

execução de recape asfáltico de vias urbanas e serviços de 

urbanização em diversas vias do Município de Itapejara 

DôOeste - PR, conforme memorial descritivo, projetos, 

planilhas e demais especificações. 

Metros 

quadrados 
R$ 653.762,63  

VALOR MÁXIMO DO LOTE R$ 653.762,63 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
 

2.1. Os serviços serão executados conforme Projeto Executivo, Memorial Descritivo e Descrição dos 

serviços constante no orçamento da obra e demais documentos de engenharia, respeitando as 

especificações previstas no mesmo. Os arquivos em questão poderão ser obtidos nos endereços 

eletrônicos https://www.gov.br/compras/pt-br e www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes; 

2.2. Os serviços deverão ser iniciados a partir da emissão da ordem de serviços pelo Departamento 

de Urbanismo, e deverão ser entregues no período estipulado no cronograma; 

2.3. Os serviços de execução serão sempre inspecionados e caso não forem aprovados pelo 

engenheiro responsável, deverão ser refeitos e concluídos até o prazo máximo da vigência do contrato. 

https://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

 

 

 

 

  

 

O engenheiro responsável pela fiscalização dos serviços realizados deverá elaborar planilha de 

medição sempre que ocorrer medição da obra; 

2.4. O atraso na execução, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, incorrerá em 

multa de 1% (um por cento) sobre o valor da Proposta por dia de atraso; 

2.5. O prazo de vigência do presente contrato será de 210 (duzentos e dez) dias, e o prazo de execução 

da obra é de 180 (cento e oitenta) dias; 

2.6. A referida obra será executada em ruas localizadas no Perímetro Urbano do Município de 

Itapejara DôOeste - PR; 

2.7. O contrato será fiscalizado pelo Departamento Municipal de Urbanismo, através do Engenheiro 

Civil do Município, o Senhor Leandro Henrique Maas Santos. 

 

3 - DA IMPUGNAÇÃO  AO EDITAL E  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os 

seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimento ao Edital deverão ser encaminhados em campo 

específico no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br ou através do endereço eletrônico 

adm@itapejaradoeste.pr.gov.br. Tambem poderão ser protocolados em dias úteis no horário das 

08h00min às 12h:00min, e das 13h:30min às 17h:30min, na Avenida Manoel Ribas, 620, Centro, na 

cidade de Itapejara DôOeste ï PR; 

3.3. Caberá ao Agente de Contratação responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação 

no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos; 

3.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 

nos autos do processo de licitação; 

3.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, será designada nova data para a realização deste certame, e sua divulgação se dará na 

mesma forma de sua divulgação inicial; 

3.6. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 

pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 

comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 

impugnante. 

3.7. Serão respondidos aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos; 

3.8. Os pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a sua concessão 

medida excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, 

quando o substituir, nos autos do processo de licitação; 

3.9. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 

4.1. Poderão participar desta Concorrência empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com cadastro regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:adm@itapejaradoeste.pr.gov.br


 

 

 

 

 

 

  

 

de Fornecedores ï SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018; 

4.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

certame, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações 

que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil 

anterior à data do recebimento das propostas; 

4.1.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados nas licitações, em sua forma eletrônica; 

4.1.3. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira ï ICP-Brasil; 

4.1.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este certame. 

4.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

4.1.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados; 

4.1.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.2. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal nº. 123/2006 por 

licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao 

certame, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas na Lei nº. 14.133, de 2021, sem prejuízo 

das demais sanções penais cabíveis. 

4.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, nos termos do art. 14 da Lei nº. 

14.133, de 2021, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

equiparando-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

II  - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários;  

III - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV  - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI  - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&amp%3Bumid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&amp%3Bauth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


 

 

 

 

 

 

  

 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.3.1. Enquadra-se nos impedimentos acima descritos o licitante que suceder, a qualquer título, outro 

licitante enquadrado em algum desses impedimentos; 

4.3.2. O impedimento de participar em licitação por decorrência de sanção a ele imposta será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante; 

4.3.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os subitens I e II  do item 4.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.3.4. Será também vedada a participação de empresas: 

I - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados 

de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação 

vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

em qualquer esfera da Administração Pública; 

II  - Pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme 

o item anterior, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa 

jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

III  - Que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como 

as pessoas físicas sob insolvência; 

IV  - Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

V - O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem 

como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera participação 

indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista. 

4.4. Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa 

constante do procedimento administrativo; 

4.5. Como requisito para participação nesta Concorrência, o licitante se autodeclarará, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

a.1) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo ñn«oò impedir§ o prosseguimento no certame; 

a.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinala­«o do campo ñn«oò apenas produzir§ o efeito de o licitante n«o ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 



 

 

 

 

 

 

  

 

g) Que não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, e no art. 63, IV, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.1.1. O envio ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

5.1.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, ou do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, desde que os 

referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas; 

5.1.3. As ME, EPP e MEI deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006; 

5.1.4. Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condições de participação; 

5.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.2. Serão exigidos, para comprovação da habilitação jurídica:  

5.2.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.2.2. Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

5.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

5.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

5.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

5.2.6. Alvará de Licença e Funcionamento do domicílio ou sede do licitante; 

5.2.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optarem pelos benefícios da Lei 

Complementar n.º 123/2006, de 14 dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, 

de 07 de agosto de 2014 e Lei complementar n.º 155/2016, de 27 de outubro de 2016, deverão 

apresentar a Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, expedida pela 

Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, contados a 

partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação; 

5.2.8. Procuração do representante do licitante para a concorrência se for o caso; 

5.2.9. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

5.3. Serão exigidos, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:  

5.3.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

5.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com 

efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal pelo link 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir, abrangendo inclusive 

Contribuições Previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria 

da Fazenda Nacional do domicílio ou sede do proponente; 

5.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que 

estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; através de Certificado de Regularidade do 

FGTS ï CRF, que pode ser conseguida através do link: 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf. 

5.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link 

http://www.tst.jus.br/certidao comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho. 

 

5.4. Serão exigidos, para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

5.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS 02 (dois) 

ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da proponente, vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

O Balanço e demonstrações a ser apresentado devera ser cópia extraída do Livro Diário e deverá 

conter: 

a) Termo de Abertura e Encerramento; 

b) Balanço Patrimonial; 

c) Demonstração de Resultados do Exercício; 

d) Índices Econômicos; 

e) Comprovante/Autenticação de envio/recebimento pela Junta Comercial do Estado ou órgão 

equivalente.   

5.4.2. Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma 

da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:  

I   balanço patrimonial;  

II  demonstração do resultado do exercício;  

III  demonstração das origens e aplicações de recursos;  

IV  demonstração das mutações do Patrimônio Líquido; 

V  notas explicativas do balanço. 

5.4.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

5.4.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 

 

 

 

  

 

de abertura; 

5.4.4. Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

expedida a menos de 90 (noventa) dias da data da abertura da licitação. 

 

5.5. Serão exigidos, para comprovação relativa à QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA : 

5.5.1. Certificado de Registro e Regularidade da proponente e do responsável técnico, dentro de seu 

prazo de validade, indicado pela licitante para a execução do serviço, expedida pelo ñConselho 

Regional de Engenharia e Agronomia ï CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo ï CAUò, 

com jurisdição na região onde se situa a sede da empresa ou sua filial. Em se tratando de empresa 

não registrada no CREA/CAU do Estado do Paraná, deverá apresentar o registro do CREA/CAU do 

Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/CAU do 

Paraná antes da assinatura do contrato. 

5.5.2. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o(s)responsável (is) técnico(s) pela 

execução da obra até o seu recebimento definitivo pelo licitador. O mesmo não poderá ser 

substituído sem expressa autorização do Contratante. 

5.5.2.1. A declara­«o acima exigida dever§ ser acompanhada de ñCertificado de Acervo T®cnico 

com Atestado do Profissional ï CAT-Aò do respons§vel (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) 

pelo ñConselho Regional de Engenharia e Agronomia ï CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo ï CAUò, de execu­«o de obra compatível ou superior com o objeto licitado; 

5.5.2.2. A declaração acima exigida deverá ser acompanhada de comprovante de que o profissional 

indicado componha o quadro funcional da Licitante, que prestarão os serviços de acordo com a 

proposta. 

5.5.2.2.1. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação da cópia da Carteira 

de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato Social da 

Licitante em que conste o profissional como sócio, ou do Contrato de Trabalho devidamente 

registrado no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo) conste o profissional como Responsável Técnico. 

5.5.3. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou utilização 

de seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

 

5.6. Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do Paraná, através do link: 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/emitir-certidao-de-pendencias/267490, atendendo a Lei Nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013. 

5.7. Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas da União, através do link: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0, atendendo a Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

5.8. A falta de apresentação dos documentos listado nos itens 5.6 e 5.7, não será motivo para 

desclassificação, podendo os agentes de contratação consultá-las no momento do certame; 

5.9. As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverão ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência 

de prazo estabelecido, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de 

suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de 

habilitação, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

5.10. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, 

devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação; 

5.11. O Atestado de Visita Técnica, Anexo III ou a Declaração de Dispensa de Visita Técnica, 

Anexo IV, deverão ser juntados aos Documentos de Habilitação. 

5.11.1. As empresas interessadas, por intermédio de seu profissional responsável técnico, poderão 

realizar a Visita Técnica no local onde serão executados os serviços descritos no objeto deste Edital, 

visando constatar as condições e peculiaridades inerentes a sua execução, como infraestrutura 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/emitir-certidao-de-pendencias/267490
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A0


 

 

 

 

 

 

  

 

existente, características do Município, tipo do solo, relevo e demais situações importantes de serem 

conhecidas e que poderão ser consideradas para elaboração das propostas de preços; 

5.11.2. Se optar pela Visita Técnica, esta deverá ser realizada, improrrogavelmente, até 02 (dois) 

dias úteis anteriores a abertura da sessão de lances, sendo que o Município fornecerá a empresa 

visitante o Atestado de Visita, Anexo III ; 

5.11.3. A Visita Técnica deverá ser agendada com o Departamento Municipal de Urbanismo, através 

do telefone (46) 3526 ï 8300; 

5.11.4. As empresas também poderão declarar formalmente, em formulário próprio, que optaram 

pela não realização da Visita Técnica no local do objeto licitado, assumindo todo e qualquer risco 

por esta decisão e responsabilizando-se pelas situações supervenientes, além de prestar o 

compromisso de fielmente executar os serviços nos termos do Edital e dos demais anexo que 

compoem este processo. A declaração deverá ser assinada pelo responsável legal da empresa. 

5.12. A habilitação dos Licitantes poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

5.12.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos indicados 

nos subitens ï Habilitação Jurídica, - Qualificação econômico-financeira e - Regularidade fiscal e 

trabalhista, sendo que os demais documentos são de apresentação obrigatória. 

5.12.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) o licitante 

convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme 

disposto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, e suas alterações. 

5.12.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade 

fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 

ao SICAF. 

5.12.4. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Agente de 

Contratação e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

5.12.5. Os documentos exigidos para Habilitação que não estejam contemplado no SICAF, deverão 

ser enviado por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação; 

5.12.6. O prazo para envio dos documentos será de até 02 (duas) horas a contar da convocação pelo 

sistema; 

5.12.7. O prazo estabelecido no subitem 5.12.6 poderá ser prorrogado por igual periodo pelo Agente 

de Contratação, mediante solicitação formal por parte do licitante, feito através do sistema e antes do 

encerramento no prazo inicial; 

5.12.8. Em caso do não envio dos documentos no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedido pela Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital; 

5.13. No julgamento da habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

5.14. Os documentos de Habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 

contratual ou transferência de acervo técnico: 

5.14.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz; 

5.14.2. Os documentos relativos à habilitação técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou filial. 



 

 

 

 

 

 

  

 

5.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital bem como da proposta 

de preços, o licitante poderá ser declarado vencedor. 

 

6. DO CADASTRAMENTO DA  PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no item 5 deste Edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço proposto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha; 

6.3. Juntamente com a proposta deverá ser apresentada a Planilha Orçamentária e cronograma, que 

deverão ser preenchidos conforme modelo disponibilizado pelo município, com nome do titular ou 

do representante legalmente constituído com respectiva assinatura. O licitante deverá apresentar a 

planilha, obrigatoriamente, contendo as quantidades e a composição unitária dos custos dos serviços 

de todos os itens da planilha orçamentária, e com a descrição completa de todos os itens na forma 

constante na planilha, sob pena de desclassificação; 

6.4. Os valores unitários do material e da mão-de-obra apresentados na planilha que deverá 

acompanhar a proposta, não poderão ser superiores aos valores unitários do material e da mão-de-

obra constantes da ñplanilha de servi­o, quantitativos e valoresò, que integra o Edital, sob pena de 

desclassificação; 

6.5. Os quantitativos apresentados pela licitante, na planilha que deverá acompanhar a proposta, 

deverão ser iguais aos que constam da ñplanilha de servi­os, quantitativos e valoresò, sob pena de 

desclassificação; 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.8. Ao oferecer sua Proposta de Preços, o proponente estará assumindo automaticamente o 

cumprimento de todas as condições estabelecidas na mesma bem como as condições deste Edital; 

6.9. Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda 

estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula; 

6.10. No preço cotado, obrigatoriamente estarão incluídas todas as despesas com mão-de-obra 

especializada ou não, ferramentas, equipamentos, veículos, transporte e fornecimentos de materiais, 

instalações provisórias necessárias, bem como encargos sociais, fiscais, comerciais, administrativos, 

lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os serviços e despesas com a elaboração de 

projetos complementares, se forem necessário, despesas com a inscrição da obra no INSS e outras, 

não se admitindo qualquer adicional; 

6.11. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, 

salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir 

sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei; 

6.12. Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e para-fiscais que sejam devidos em 

decorrência direta ou indireta na prestação dos serviços, serão de exclusiva responsabilidade do 

contribuinte/contratado, assim definido na Norma Tributária; 

6.13. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública de concorrência; 

6.14. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

de Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 



 

 

 

 

 

 

  

 

6.15. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

6.16. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de contratação e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances, em local informado via chat durante a sessão; 

6.17. No cadastramento da Proposta inicia, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.17.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seu anexos, bem como que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamento os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

6.17.2. Não empresa menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condiçõa de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

6.17.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observadndo o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.17.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA,  CLASSIFICAÇÃO  DAS PROPOSTAS,  

FORMULAÇÃO  DOS LANCES E DA NEGOCIAÇÃO DE VALORES  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, a partir das 09h:00min (nove) horas 

do dia 04 (quatro) de Outubro de 2024, e será conduzida pela Agente de Contratação, por meio de sistema 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, na data e horário indicadas neste Edital; 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

medante a troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (chat); 

7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua 

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema; 

7.4. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados; 

7.5. No caso de desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão de Concorrência será suspensa automaticamente e terá reinício somente 

decorridas no mínimo 24 (vinte e quatro) horas e após expressa comunicação aos participantes; 

7.6. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no 

ñchatò, os motivos da suspens«o e informando a data e o ho§rio previsto para a reabertura da 

sessão; 

7.7. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

7.8. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

7.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes; 

7.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

7.11. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 



 

 

 

 

 

 

  

 

7.12. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro; 

7.13. A fase de lance desta Concorr°ncia ser§ processada pelo modo de disputa ñAbertoò, em que os 

licitantes poderão apresentar lances públicos e sucessivos com prorrogações; 

7.14. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.15. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema; 

7.16. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

250,00 (Duzentos e cinquenta reais); 

7.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública; 

7.18. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente; 

7.19. Encerrada a sessão pública de fase de lances sem prorrogação automática pelo sistema, o 

Agente de contratação poderá assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 

de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa; 

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

7.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas; 

7.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar; 

7.23. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta (negociação de valores) ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital; 

7.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

7.27. Após o trâmite acima descrito, o Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DO BENEFÍCIO A MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

8.1. Somente farão jus aos cirtérios de preferência estabelecidos nos Arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar 123/2006 e 147/2014, as licitantes que se enquadrem nos termo do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do parágrafo 2º do Art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 

condição em campo próprio do sitema na oportunidade do cadastramento da proposta; 

8.2. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

a comparação com os valores da primento colocada, se esta não se emquadrar como microempresa e 

empresa de pequeno porte, assim como as demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

8.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez) por cento acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeiro colocada; 



 

 

 

 

 

 

  

 

8.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

8.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo de 10% (dez) por cento, na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

8.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema realizará 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE E  JULGAMENTO  DAS PROPOSTAS 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação solicitará à licitante provisoriamente 

vencedora o envio da proposta ajustada de acordo com o Anexo I, deste Edital; 

9.2. A empresa terá o prazo de até 03 (três) horas para o envio da proposta ajustada, juntamente com 

a Planilha de Preços, o Cronograma Físico-Financeiro e o Detalhamento do índice do BDI; 

9.3. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante ou por procurador mediante 

procuração devidamente assinada, com firma reconhecida, que comprove a outorga de poderes, na 

forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social; 

9.4. O prazo para envio da proposta ajustada que trata o item 9.2, poderá ser prorrogado mediante 

solicita­«o por parte do licitante feita atrav®s do ñchatò, o qual dever§ justificar; 

9.5. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pela Agente de Contratação, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 

previstas neste Edital; 

9.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, 

sendo que a planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

9.6.1. O ajuste de que trata o subitem 9.6 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

9.7. Para fins de análise da proposta quando ao cumprimento das especificações do objeto poderá ser 

solicitado auxilio do Departamento Municipal de Urbansimo bem como do Engenheiro Civil do 

Município; 

9.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos; 

9.9. A proposta será desclassificada quando: 

a) Não obeder às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) Apresentar preços inexequiveis ou permanecer acima do orçamento estimada para a contratação; 

c) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;e  

d) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável. 

9.10. A Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos; 

9.11. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU-Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível; 

9.12. Para obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independente do regime de execução; 

9.13. Qualquer interessado bem como a Agente de Contratação, poderá requerer que se realizem 



 

 

 

 

 

 

  

 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 

ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 

9.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.16. Havendo necessidade, o Agente de contratação suspenderá a sessão, informando no ñchatò a 

nova data e horário para a sua continuidade; 

9.17.  É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública, salvo as situações nos termo do acórdão 1211 do TCU; 

9.18. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias deste Edital e seus Anexos, sob pena de desclassificação; 

9.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA DECLARAÇÃO DA LICITAN TE VENCEDORA  

 

10.1. Constatado que a licitante dententora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias 

fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

11. RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor, a Agente de Contratação, abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de manifestar sua intenção de recorrer, o qual deverá fazer em campo próprio do sistema: 

11.1.1. O prazo para interposição de recurso fica definido em 15 (quinze) minutos, após o 

encerramento da sessão; 

11.2. A falta de manifestação imediata quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse 

direito; 

11.3. Será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de recurso, ficando os 

demais, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que 

começará a contar com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

11.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: https://www.gov.br/compras/pt-br; 

11.5. O recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

11.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o pregoeiro terá até 05 (cinco) dias para: 

11.6.1. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

11.6.2. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente. 

11.7. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos; 

11.8. O acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

11.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente poderá adjudicar o objeto e homologar o processo licitatório para determinar a 

contratação; 

11.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

12.1. Constado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor; 

12.2. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada 

a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação; 

12.3. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Agente de 

Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente; 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto 

licitado. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

13.1. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 653.762,63 (Seiscentos e cinquenta e três mil, 

setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e três centavos); 

13.2.  Para efeitos de indicação de recursos orçamentários serão utilizadas as seguintes dotações 

orçamentárias constante no Orçamento Geral do Município; 

13.3. Os recursos financeiros utilizados para pagamento do objeto licitado são recursos próprios 

provenientes do Orçamento Geral do Município; 

 

1100 ï DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE URBANISMO 

1101 ï DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS 

15.451.0012.1.047 ï Executar Obras e Aquisição de Equipamentos 

4.4.90.51 ï Obras e Instalações 

 

14. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

 

14.1. O prazo máximo para a execução da obra é de 180 (cento e oitenta) dias, e se inicia na 

expedição da Ordem de Serviço; 

14.2. O prazo de vigência do contrato é de 210 (duzentos e dez) dias, contados a partir da assinatura 

do mesmo, na forma do Art. 105 da Lei Nº 14.133/2021. 

14.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa da Contratada, previstas no instrumento contratual e de acordo com o Art. 111, 

parágrafo único, da Lei Nº 14.133/2021. 

14.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam na minuta do contrato 

que acompnha este Edital. 

 

15. ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO  

 

15.1. Caso solicitado pela Administração Municipal a empresa deverá encaminhar a documentação 

física relacionada no item 5 e já anexada na plataforma, em original ou cópias autenticadas, a partir 

da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico; 

15.2. Os documentos solicitantes deverão ser encaminhados para o seguinte endereço: Avenida 

Manoel Ribas, 620, Bairro Centro, CEP: 85580-000; aos cuidados da Comissão de Licitação ou 

Pregoeiro responsável; 



 

 

 

 

 

 

  

 

15.3. O envelope contendo os documentos deve estar fechado e informar o nome da empresa ou 

empresário individual, número do CNPJ, número e ano da Concorrência. 

 

16. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

16.1. Após a adjudicação e a homologação, a contratação dar-se-á mediante termo de contrato a ser 

firmado entre o Município e a proponente vencedora da licitação, cuja minuta constitui o Anexo IV; 

16.2. A licitante vencedora será convocada para a assinatura do contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis contados a partir de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízos das demais sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 

equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 

prazo para tal e devidamente fundamentada. 

16.3. O Município encaminhará o contrato a ser assinado através de e-mail constante na Proposta de 

Preços; 

16.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato Administrativo com o 

Município  e/ou o não cumprimento da obrigação assumida o sujeitará à multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em Lei e no Edital; 

16.5. Caso haja ocorrência do item imediatamente anterior, o Município  poderá convocar as 

remanescentes, na ordem de classificação do pregão, para aceitar o objeto e fazê-lo nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada, observando-se o disposto nos parágrafos 2º e 4º do 

Art. 90 da Lei Federal Nº 14.133/2021; 

16.6. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP 

Brasil, caso o representante legal da licitante possua, no mesmo prazo indicado no subitem 16.2; 

16.7. A vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da assinatura do 

mesmo, podendo ser prorrogado/aditivado, mediante acordo entre as partes e nas hipóteses previstas 

na Lei Federal Nº 14.133/2021; 

16.8. O Departamento Municipal de Obras e Viação gerenciará o presente contrato bem como 

indicará seus fiscais. 

 

17. PAGAMENTO  

 

17.1. O pagamento será efetuado pelo Munic²pio de Itapejara DôOeste - PR, via crédito bancário 

na conta corrente de titularidade da Pessoa Jurídica declarada contratada, em até 30 (trinta) dias após 

as medições realizadas pelo Engenheiro Civil do Município; 

17.2. Os valores serão pagos de forma parcelada em conformidade com as medições; 

17.3. Os pagamentos serão realizados em moeda corrente nacional; 

17.4. Os recursos financeiros são originários do Orçamento Geral do Munic²pio de Itapejara DôOeste 

ï PR; 

17.5. Eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou 

agências ou qualquer outras taxas, serão de responsabilidade da Contratada; 

17.6. O Munic²pio de Itapejara DôOeste ï PR efetuará os descontos dos impostos do valor 

contratado, em conformidade com a Legislação Vigente; 

17.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida no mesmo CNPJ o qual foi habilitado para o certame, não 

sendo aceito de matriz quando filial e vice-versa; 

17.8. A vencedora do certame deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal as Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; Certidão de 

Quitação de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Receita Federal, Certidão de 

Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal; 

17.9. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 



 

 

 

 

 

 

  

 

da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado; 

17.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

17.11. O presente contrato não será reajustado no prazo de vigência previsto em Edital. Em caso de 

prorrogação de contratou ou de necessidade de reajuste por outro motivo, o reajuste será realizado 

tendo como data base a data da elaboração da planilha de preços e adotará o índice oficial do 

Município, sendo o IPCA. 

 

18. DA GARANTIA  

 

18.1. Será exigida a garantia da contratação de que trata o Art. 96 da Lei nº 14.133/2021 no 

percenual de 5% (cinco) por cento e condições descritas nas cláusulas contratuais; 

18.2. A garantia, nas modalidades de caução em dinheiro, títulos da dívida pública e fiança bancária, 

deverá ser prestadas pelo adjudicatário em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato; 

18.3. A garantia na modalidade de seguro-garantia deverá ser prestada pelo adjudicatário no prazo de 

01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, sob 

pena de decadência do direito à contratação. 

 

19. DAS PENALIDADES  

 

19.1. Constitui infração administrativa nos Termos da Lei Federal Nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Nº 12.486, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I ï Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. Nº 156, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 14.133, 

de 2021); 

II ï Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas al²neas ñbò, ñcò e 

ñdò do item 22.1 deste Contrato, sempre que n«o se justificar a imposi­«o de penalidade mais grave 

(Art. Nº 156, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 14.133, de 2021); 

III ï Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

al²neas ñeò, ñfò, ñgò e ñhò do item 22.1 deste Contrato, bem como nas al²neas ñbò, ñcò e ñdò, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. Nº 156, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 

14.133, de 2021); 

IV ï Multa, sendo que a mesma será calculada na forma do Edital ou do contrato, no percentual de 

10% (dez) por cento, do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no Art. Nº 155 da Lei Federal 14,133, de 2021. 



 

 

 

 

 

 

  

 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (Art. Nº 156, Parágrafo 9º, da Lei Federal Nº 

14.133/2021); 

19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(Art. Nº 156, Parágrafo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021), sendo que a somatória das multas 

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total 

contratado; 

19.5. Antes da aplicada da multa, será facultada a defesa da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (Art. Nº 157 da Lei Federal Nº 14.133/2021); 

19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantida prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (Art. Nº 156, Parágrafo 

8º da Lei Federal Nº 14.133/2021); 

19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a diferença da multa não descontada das 

faturas devidas pelo Contratante a Contratada poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente; 

19.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a Contratada obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação 

oficial; 

19.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 

Nº 158 da Lei Federal Nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

19.10. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. Nº 156, Parágrafo 1º da Lei Federal Nº 

14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a reincidência de 

transgressões por parte da Contratada; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de Controle. 

19.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal Nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definido na referida Lei (Art. 159 da Lei 

Federal Nº 14.133/2021); 

19.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de Administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. Nº 160 da Lei Federal Nº 14.133/2021); 

19.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme Art. Nº 161 da Lei Federal Nº 



 

 

 

 

 

 

  

 

14.133/2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

19.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. Nº 163 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

 

20. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

 

20.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência e 

oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de oficio ou por provação de terceiros, 

assegurada a prévia manifestação dos interessados; 

20.1.1. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

20.1.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa; 

20.1.3. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 

aplica-se o disposto no Art. Nº 147 da Lei Federal 14.133, de 2021. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

21.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores, o mais alto padrão de ética, durante o procedimento licitatório e a vigência do Contrato 

evitando práticas corruptas e fraudulentas, em especial abster-se de praticar atos que atentem contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra os princípios da administração pública ou contra 

os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, conforme definidos no artigo 5º, da Lei 

Federal 12.846/2013; 

21.2. Cabe ao gestor do Órgão Gerenciador e dos Entes Participantes apurar responsabilidade e 

impor sanções sobre os agentes ou entes, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão 

municipal se, em qualquer momento, constatar o seu envolvimento, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 

licitação ou da execução de contratos financiados com recursos públicos. Para os propósitos deste 

inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas 

atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a 

execução dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em Um processo licitatório ou afetar a 

execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas, aos representantes do Órgão Gerenciados e dos Entes Participantes, com o 

objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

21.3. Os licitantes e o contratado devem concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, 

mantendo a disposição dos órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e 

registros comprobatórios das despesas efetuadas. 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
22.1. Os horários estabelecidos neste edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao processo licitatório; 

22.2. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da 

proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos; 

22.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital, cujo desconhecimento não poderá alegar; 

22.4. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos 

Documentos de Habilitação apresentados na Sessão; 

22.5. É facultado ao Agente de Contratação em qualquer fase do julgamento promover diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como 

solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 

decisões; 

22.6. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão da 

Concorrência; 

22.7. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo 

de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 

excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pela Agente de 

Contratação, e serão retidos para oportuna conferência e juntados aos autos do processo 

administrativo pertinente a esta licitação; 

22.8. A Agente de Contratação não se responsabilizam por e-mails ou contatos que, por qualquer 

motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Itapejara DôOeste ï PR quanto do emissor/licitante; 

22.9. É permitida a subcontratação de até 10 (dez) por cento do valor total contratado; 

22.10. A Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

22.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de pregão; 

22.12. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação do certame entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da contratação; 

22.13. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto 

constante no site do Município e nota de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital; 

22.14. Em qualquer fase da licitação, a Agente de Contrataçõ poderá promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como sanear os erros de pequena 

relevância, mediante ato devidamente motivado; 

22.15. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

22.16. O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 

condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório; 

22.17. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário; 

22.18. Casos omissos serão solucionados pela Agente de Contratação; 



 

 

 

 

 

 

  

 

22.19. Para dirimir toda e qualquer dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná; 

22.20. A retirada do Edital pode realizada através do site www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes e 

no site www.gov.br/compras/pt-br sendo que, informações complementares que visam obter maiores 

esclarecimentos sobre a presente licitação poderão ser solicitadas através do e-mail 

adm@itapejaradoeste.pr.gov.br,  através fone/fax (46) 3526-8300, ou pessoalmente na Prefeitura na 

Av. Manoel Ribas, 620, Centro, na cidade de Itapejara DôOeste ï PR, em horário comercial. 

  

23. ANEXOS DO EDITAL  

 

23.1. Integram este Edital, os seguintes anexos: 

a) Anexo I ï Especificação completa do objeto desta licitação, Termo de Referência; 

b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 

c) Aneox III  ï Atestado de Visita; 

d) Anexo IV ï Declaração de Dispensa de Visita/Vistoria; 

e) Anexo V ï Memorial Descritivo; 

f) Anexo VI ï Minuta de Contrato. 

 

 

 

Itapejara DôOeste, 04 (quatro) de Setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Daiani Hoffman 

Agente de Contratação 

Decreto Nº 046/2024 
 

http://www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes
mailto:adm@itapejaradoeste.pr.gov.br


 

 

 

 

 

 

  

 

ANEXO I ï OBJETO 

TERMO DE REFERÊNCIA  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 900 12/2024 

 

O presente Edital de Concorrência tem por finalidade a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de obras de Engenharia Civil com a finalidade da execução de recape 

asfáltico de vias urbanas e serviços de urbanização em diversas vias do Município de Itapejara 

DôOeste - PR, conforme memorial descritivo, projetos e demais especificações constantes deste 

Edital e no Termo de Referência; 

O mesmo está disponível para os interessados e pode ser retirado presencialmente na 

Prefeitura Municipal de Itapejara DôOeste ï PR, em horário comercial de segunda a sexta feiras e no 

site https://www.gov.br/compras/pt-br e www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes;  

 A referida obra será executada em vias localizadas no Perímetro Urbano do Município de 

Itapejara DôOeste - PR; 

Os pagamentos serão realizados no prazo de 30 (trinta) dias, após as medições a serem 

efetuados pelo Engenheiro Civil do Munic²pio de Itapejara DôOeste e mediante os repasses dos 

recursos financeiros; 

Os recursos financeiros utilizados para pagamento do objeto licitado são recursos próprios 

provenientes do Orçamento Geral do Município. 
 

LOTE Nº 01 ï RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS  

Item Fonte Código Descrição Unidade QTD 

Custo 

Unitário 

(sem BDI) 

(R$) 

BDI  

(%)  

Preço 

Unitário 

(com BDI) 

(R$) 

Preço Total 

(R$) 

RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS            653.762,63 

1. 
SIN

API 
  

(RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS 

URBANAS) 
-  -      BDI 1  -     653.762,63  

1.1. SINAPI   (SERVIÇOS PRELIMINARES) -  -      BDI 1  -     1.743,12  

1.1.0.1. SINAPI 103689 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA 

DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2  4,50  
             

317,38  
BDI 1  387,36   1.743,12  

1.2. SINAPI   (RUA ALCIDES BORTOLOSSI) -  -      BDI 1  -     145.395,34  

1.2.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     129.745,35  

1.2.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  1.626,22  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   4.781,09  

1.2.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  1.626,22  

                 

0,48  
BDI 1  0,59   959,47  

1.2.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,81  

           
3.748,59  

BDI 1  4.575,15   3.705,87  

1.2.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  65,05  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   117.806,20  

1.2.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  65,05  
               

10,75  
BDI 1  13,12   853,46  

1.2.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   1.821,40  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   1.639,26  

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes


 

 

 

 

 

 

  

 

1.2.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     5.322,01  

1.2.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  90,88  
               

29,92  
BDI 1  36,52   3.318,94  

1.2.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

545,00  
BDI 1  665,17   665,17  

1.2.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
537,05  

BDI 1  655,47   655,47  

1.2.2.4. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00  
             

559,14  
BDI 1  682,43   682,43  

1.2.3.     (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -    
                    

-    
BDI 1  -     10.327,98  

1.2.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  3,00  

             
153,73  

BDI 1  187,63   562,89  

1.2.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  3,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   398,52  

1.2.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  3,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   668,58  

1.2.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  3,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   512,43  

1.2.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  3,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   183,15  

1.2.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  3,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   372,33  

1.2.3.7. DAER 09.01.18 

MOBILIZAÇÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO E EQUIPE PARA 

EXTRAÇÃO DE CORPOS DE 

PROVA DA CAPA ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00  
           

6.251,60  
BDI 1  7.630,08   7.630,08  

1.3. SINAPI   (RUA RUI DELUQUI) -  -      BDI 1  -     43.665,30  

1.3.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     39.837,51  

1.3.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  499,32  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   1.468,00  

1.3.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  499,32  

                 

0,48  
BDI 1  0,59   294,60  

1.3.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,25  

           
3.748,59  

BDI 1  4.575,15   1.143,79  

1.3.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  19,97  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   36.165,87  

1.3.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  19,97  
               

10,75  
BDI 1  13,12   262,01  

1.3.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   559,16  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   503,24  

1.3.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     2.928,49  

1.3.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  25,34  
               

29,92  
BDI 1  36,52   925,42  

1.3.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
545,00  

BDI 1  665,17   665,17  



 

 

 

 

 

 

  

 

1.3.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
537,05  

BDI 1  655,47   655,47  

1.3.2.4. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00  
             

559,14  
BDI 1  682,43   682,43  

1.3.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     899,30  

1.3.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00  

             
153,73  

BDI 1  187,63   187,63  

1.3.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   132,84  

1.3.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   222,86  

1.3.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   170,81  

1.3.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   61,05  

1.3.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   124,11  

1.4.     (RUA ORESTES LUCINI) -  -    
                    

-    
BDI 1  -     96.365,52  

1.4.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     89.675,90  

1.4.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  1.124,06  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   3.304,74  

1.4.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  1.124,06  

                 
0,48  

BDI 1  0,59   663,20  

1.4.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,56  

           

3.748,59  
BDI 1  4.575,15   2.562,08  

1.4.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  44,96  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   81.423,01  

1.4.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  44,96  
               

10,75  
BDI 1  13,12   589,88  

1.4.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   1.258,88  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   1.132,99  

1.4.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     4.891,02  

1.4.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  61,25  
               

29,92  
BDI 1  36,52   2.236,85  

1.4.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

545,00  
BDI 1  665,17   665,17  

1.4.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
537,05  

BDI 1  655,47   655,47  

1.4.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

533,47  
BDI 1  651,10   651,10  

1.4.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00  
             

559,14  
BDI 1  682,43   682,43  

1.4.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     1.798,60  



 

 

 

 

 

 

  

 

1.4.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  2,00  

             
153,73  

BDI 1  187,63   375,26  

1.4.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  2,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   265,68  

1.4.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  2,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   445,72  

1.4.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  2,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   341,62  

1.4.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL  BETUMINOSO 
UNIDADE  2,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   122,10  

1.4.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  2,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   248,22  

1.5. SINAPI   (RUA VITORINO MENIN) -  -      BDI 1  -     136.614,12  

1.5.1. SINAPI   (BASE) -  -      BDI 1  -     10.963,85  

1.5.1.1. 
DER-

PR 
531300 

MACADAME SECO BRITADO 

PREENCHIDO C/BRITA 

GRADUADA 

M3  85,09  
             

105,57  
BDI 1  128,85   10.963,85  

1.5.2. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     119.356,75  

1.5.2.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  1.495,74  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   4.397,48  

1.5.2.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  1.495,74  

                 

0,48  
BDI 1  0,59   882,49  

1.5.2.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,75  

           
3.748,59  

BDI 1  4.575,15   3.431,36  

1.5.2.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  59,83  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   108.352,73  

1.5.2.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  59,83  
               

10,75  
BDI 1  13,12   784,97  

1.5.2.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   1.675,24  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   1.507,72  

1.5.3. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     3.344,50  

1.5.3.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  91,58  
               

29,92  
BDI 1  36,52   3.344,50  

1.5.4. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     2.949,02  

1.5.4.1. DAER 09.02.11D 

ENSAIO DE MASSA ESPECÍFICA 

IN SITU - MÉTODO DO FRASCO 

DE AREIA (GRAU DE 

COMPACTAÇÃO) - BASE 

UNIDADE  2,00  
             

149,09  
BDI 1  181,96   363,92  

1.5.4.2. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  2,00  

             
153,73  

BDI 1  187,63   375,26  

1.5.4.3. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  2,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   265,68  

1.5.4.4. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  2,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   445,72  

1.5.4.5. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  2,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   341,62  



 

 

 

 

 

 

  

 

1.5.4.6. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  2,00  

               
50,02  

BDI 1  61,05   122,10  

1.5.4.7. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  2,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   248,22  

1.5.4.8. DAER 09.03.02 

ENSAIO DE ABRASÃO LOS 

ANGELES - MACADAME SECO 

COM BRITA GRADUADA 

UNIDADE  2,00  
             

322,20  
BDI 1  393,25   786,50  

1.6. 
Cotaçã

o 
  (RUA ALBERTO TOLOMEOTTI) -  -      BDI 1  -     46.028,18  

1.6.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     45.128,88  

1.6.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  565,86  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   1.663,63  

1.6.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  565,86  

                 
0,48  

BDI 1  0,59   333,86  

1.6.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,28  

           

3.748,59  
BDI 1  4.575,15   1.281,04  

1.6.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  22,63  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   40.983,16  

1.6.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  22,63  
               

10,75  
BDI 1  13,12   296,91  

1.6.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   633,64  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   570,28  

1.6.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     -    

- 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  35,74    BDI 1  -     -    

- 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00    BDI 1  -     -    

- 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00    BDI 1  -     -    

- 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00    BDI 1  -     -    

- 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00    BDI 1  -     -    

1.6.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     899,30  

1.6.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00  

             

153,73  
BDI 1  187,63   187,63  

1.6.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   132,84  

1.6.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   222,86  

1.6.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   170,81  

1.6.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   61,05  

1.6.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   124,11  



 

 

 

 

 

 

  

 

1.7. SINAPI   (JOÃO BATISTA PEGORINI) -  -      BDI 1  -     55.253,68  

1.7.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     50.310,62  

1.7.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  630,30  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   1.853,08  

1.7.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  630,30  

                 
0,48  

BDI 1  0,59   371,88  

1.7.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,32  

           

3.748,59  
BDI 1  4.575,15   1.464,05  

1.7.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  25,21  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   45.655,56  

1.7.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  25,21  
               

10,75  
BDI 1  13,12   330,76  

1.7.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   705,88  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   635,29  

1.7.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     4.043,76  

1.7.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  38,05  
               

29,92  
BDI 1  36,52   1.389,59  

1.7.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

545,00  
BDI 1  665,17   665,17  

1.7.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

537,05  
BDI 1  655,47   655,47  

1.7.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
533,47  

BDI 1  651,10   651,10  

1.7.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00  
             

559,14  
BDI 1  682,43   682,43  

1.7.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     899,30  

1.7.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00  

             
153,73  

BDI 1  187,63   187,63  

1.7.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   132,84  

1.7.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   222,86  

1.7.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   170,81  

1.7.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   61,05  

1.7.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   124,11  

1.8. SINAPI   (RUA FELISBERTO OLDONI) -  -      BDI 1  -     60.038,83  

1.8.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     55.013,60  

1.8.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  689,81  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   2.028,04  



 

 

 

 

 

 

  

 

1.8.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  689,81  

                 
0,48  

BDI 1  0,59   406,99  

1.8.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,34  

           

3.748,59  
BDI 1  4.575,15   1.555,55  

1.8.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  27,59  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   49.965,77  

1.8.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  27,59  
               

10,75  
BDI 1  13,12   361,98  

1.8.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   772,52  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   695,27  

1.8.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     4.125,93  

1.8.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  40,30  
               

29,92  
BDI 1  36,52   1.471,76  

1.8.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

545,00  
BDI 1  665,17   665,17  

1.8.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

537,05  
BDI 1  655,47   655,47  

1.8.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
533,47  

BDI 1  651,10   651,10  

1.8.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00  
             

559,14  
BDI 1  682,43   682,43  

1.8.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     899,30  

1.8.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00  

             
153,73  

BDI 1  187,63   187,63  

1.8.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   132,84  

1.8.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   222,86  

1.8.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   170,81  

1.8.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   61,05  

1.8.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   124,11  

1.9. SINAPI   (RUA PEDRO INACIO ZDZIARSKI) -  -      BDI 1  -     68.658,54  

1.9.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -      BDI 1  -     62.546,67  

1.9.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  783,96  
                 

2,41  
BDI 1  2,94   2.304,84  

1.9.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  783,96  

                 

0,48  
BDI 1  0,59   462,54  

1.9.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,39  

           

3.748,59  
BDI 1  4.575,15   1.784,31  

1.9.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

M3  31,36  
           

1.483,83  
BDI 1  1.811,01   56.793,27  



 

 

 

 

 

 

  

 

AF_11/2019 

1.9.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  31,36  
               

10,75  
BDI 1  13,12   411,44  

1.9.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   878,08  
                 

0,74  
BDI 1  0,90   790,27  

1.9.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1  -     4.313,27  

1.9.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  45,43  
               

29,92  
BDI 1  36,52   1.659,10  

1.9.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

545,00  
BDI 1  665,17   665,17  

1.9.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             
537,05  

BDI 1  655,47   655,47  

1.9.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00  

             

533,47  
BDI 1  651,10   651,10  

1.9.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00  
             

559,14  
BDI 1  682,43   682,43  

1.9.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1  -     1.798,60  

1.9.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  2,00  

             

153,73  
BDI 1  187,63   375,26  

1.9.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  2,00  
             

108,84  
BDI 1  132,84   265,68  

1.9.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  2,00  
             

182,60  
BDI 1  222,86   445,72  

1.9.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  2,00  
             

139,95  
BDI 1  170,81   341,62  

1.9.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL  BETUMINOSO 
UNIDADE  2,00  

               

50,02  
BDI 1  61,05   122,10  

1.9.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  2,00  
             

101,69  
BDI 1  124,11   248,22  

 

A referida obra será executada em vias localizadas no Perímetro Urbano do Município de 

Itapejara DôOeste - PR; 

Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Edital de Concorrência, mediante 

apresentação de nota fiscal e demais documentos exigidos pelo edital. 

A empresa contratada se compromete: 

- A executar a referida obra utilizando-se de materiais de qualidade; 

- Que executará a obra de acordo com o Projeto de Engenharia, Memorial Descritivo e demais 

Normas e Instruções da PREFEITURA, Normas Técnicas da ABNT, às quais alocará todos os 

equipamentos, pessoal e materiais necessários, que demonstrará rotineiramente a Fiscalização o 

alcance em todos os serviços e na obra como um todo; 

- Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários à execução da 

obra, relacionando-os, e que os mesmos encontram - se em condições adequadas de utilização; 

- Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações, objeto da licitação e obteve os documentos necessários à formulação da proposta; 

- Que executará os serviços de acordo com o prazo estabelecido no Edital; 

- Que providenciará, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da Emissão da Ordem de Serviço, a 

Anotação de Responsabilidade Técnica do(s) responsável(is) técnico(s) indicados em seus 



 

 

 

 

 

 

  

 

documentos de habilitação, junto ao CREA/CAU; 

- Que se compromete a estar instalado e pronto para a execução das obras no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, sob pena da 

configuração das hipoteses previstas na Lei Federal 14.133/2021; 

- Que implantará, no prazo determinado pelo eng.º fiscal da PREFEITURA, as placas de obra e 

institucionais nas quantidades e modelos estabelecidos pelo Órgão; 

- Que cumprirá as determinações constantes da NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção); 

- Que respeitará a Convenção Coletiva do Trabalho; 

- Que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Validade da Proposta 60 (sessenta) dias; 

Prazo de Execução de 180 (cento e oitenta) dias; 

Prazo de Vigência do contrato 210 (duzentos e dez) dias; 

Proponho-me a executar a obra constante deste anexo e demais elementos do Edital. 

 
 



 

 

 

 

 

 

  

 

ANEXO II  

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 900 12/2024 

 

_______________, _____ de _______________ de 2024. 

 

A proposta deverá ser apresentada de acordo com as instruções contidas no edital de 

Concorrência. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que fizerem referência às de 

outros proponentes, sob pena de desclassificação. 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de obras de Engenharia 

Civil com a finalidade da execução de recape asfáltico de vias urbanas e serviços de urbanização em 

diversas vias do Munic²pio de Itapejara DôOeste - PR, conforme memorial descritivo, projetos e 

demais especificações constantes deste Edital e no Termo de Referência. 
 

LOTE Nº 01 ï RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS  

Item Fonte Código Descrição Unidade QTD 

Custo 

Unitário 

(sem BDI) 

(R$) 

BDI  

(%)  

Preço 

Unitário 

(com BDI) 

(R$) 

Preço Total 

(R$) 

RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS            

1. 
SIN

API 
  

(RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS 

URBANAS) 
-  -      BDI 1   

1.1. SINAPI   (SERVIÇOS PRELIMINARES) -  -     BDI 1   

1.1.0.1. SINAPI 103689 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E  ESTRUTURA 

DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2  4,50   BDI 1   

1.2. SINAPI   (RUA ALCIDES BORTOLOSSI) -  -     BDI 1   

1.2.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.2.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  1.626,22   BDI 1   

1.2.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  1.626,22   BDI 1   

1.2.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,81   BDI 1   

1.2.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  65,05   BDI 1   

1.2.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  65,05   BDI 1   

1.2.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   1.821,40   BDI 1   

1.2.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1   

1.2.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  90,88   BDI 1   

1.2.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

1.2.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.2.2.4. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.2.3.     (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.2.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  3,00   BDI 1   

1.2.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  3,00   BDI 1   

1.2.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  3,00   BDI 1   

1.2.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  3,00   BDI 1   

1.2.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL  BETUMINOSO 
UNIDADE  3,00   BDI 1   

1.2.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  3,00   BDI 1   

1.2.3.7. DAER 09.01.18 

MOBILIZAÇÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO E EQUIPE PARA 

EXTRAÇÃO DE CORPOS DE 

PROVA DA CAPA ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3. SINAPI   (RUA RUI DELUQUI) -  -     BDI 1   

1.3.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.3.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  499,32   BDI 1   

1.3.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  499,32   BDI 1   

1.3.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,25   BDI 1   

1.3.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  19,97   BDI 1   

1.3.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  19,97   BDI 1   

1.3.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   559,16   BDI 1   

1.3.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -     BDI 1   

1.3.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  25,34   BDI 1   

1.3.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.2.4. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -      BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

1.3.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.3.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.4.     (RUA ORESTES LUCINI) -  -     BDI 1   

1.4.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.4.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  1.124,06   BDI 1   

1.4.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  1.124,06   BDI 1   

1.4.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,56   BDI 1   

1.4.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  44,96   BDI 1   

1.4.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  44,96   BDI 1   

1.4.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   1.258,88   BDI 1   

1.4.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -     BDI 1   

1.4.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  61,25   BDI 1   

1.4.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.4.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.4.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.4.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.4.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.4.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.4.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.4.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  2,00   BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

1.4.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.4.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.4.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5. SINAPI   (RUA VITORINO MENIN) -  -     BDI 1   

1.5.1. SINAPI   (BASE) -  -     BDI 1   

1.5.1.1. 
DER-

PR 
531300 

MACADAME SECO BRITADO 

PREENCHIDO C/BRITA 

GRADUADA 

M3  85,09   BDI 1   

1.5.2. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.5.2.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  1.495,74   BDI 1   

1.5.2.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  1.495,74   BDI 1   

1.5.2.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,75   BDI 1   

1.5.2.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  59,83   BDI 1   

1.5.2.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  59,83   BDI 1   

1.5.2.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   1.675,24   BDI 1   

1.5.3. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -     BDI 1   

1.5.3.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  91,58   BDI 1   

1.5.4. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.5.4.1. DAER 09.02.11D 

ENSAIO DE MASSA ESPECÍFICA 

IN SITU - MÉTODO DO FRASCO 

DE AREIA (GRAU DE 

COMPACTAÇÃO) - BASE 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.2. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.3. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.4. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.5. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.6. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL  BETUMINOSO 
UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.7. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.5.4.8. DAER 09.03.02 

ENSAIO DE ABRASÃO LOS 

ANGELES - MACADAME SECO 

COM BRITA GRADUADA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

1.6. 
Cotaçã

o 
  (RUA ALBERTO TOLOMEOTTI) -  -     BDI 1   

1.6.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.6.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  565,86   BDI 1   

1.6.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  565,86   BDI 1   

1.6.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,28   BDI 1   

1.6.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  22,63   BDI 1   

1.6.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  22,63   BDI 1   

1.6.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   633,64   BDI 1   

1.6.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -     BDI 1   

- 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  35,74   BDI 1   

- 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

- 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

- 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

- 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00    BDI 1   

1.6.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.6.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.6.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.6.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.6.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.6.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.6.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7. SINAPI   (JOÃO BATISTA PEGORINI) -  -     BDI 1   

1.7.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.7.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  630,30   BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

1.7.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  630,30   BDI 1   

1.7.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,32   BDI 1   

1.7.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  25,21   BDI 1   

1.7.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  25,21   BDI 1   

1.7.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   705,88   BDI 1   

1.7.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -     BDI 1   

1.7.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  38,05   BDI 1   

1.7.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.7.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.7.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8. SINAPI   (RUA FELISBERTO OLDONI) -  -     BDI 1   

1.8.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.8.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  689,81   BDI 1   

1.8.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  689,81   BDI 1   

1.8.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,34   BDI 1   

1.8.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

M3  27,59   BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

AF_11/2019 

1.8.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  27,59   BDI 1   

1.8.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM   772,52   BDI 1   

1.8.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -     BDI 1   

1.8.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  40,30   BDI 1   

1.8.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.8.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.8.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.9. SINAPI   (RUA PEDRO INACIO ZDZIARSKI) -  -     BDI 1   

1.9.1. SINAPI   (REVESTIMENTO) -  -     BDI 1   

1.9.1.1. SINAPI 99814 

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM 

JATO DE ALTA PRESSÃO. 

AF_04/2019 

M2  783,96   BDI 1   

1.9.1.2. 
DER-

PR 
561120 

PINTURA DE LIGAÇÃO EXCL. 

FORNEC. DA EMULSÃO 
M2  783,96   BDI 1   

1.9.1.3. 
DER-

PR 
589420 

FORNECIMENTO DE EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-1C 
T  0,39   BDI 1   

1.9.1.4. SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. 

AF_11/2019 

M3  31,36   BDI 1   

1.9.1.5. SINAPI 100988 

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA 

EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 

M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3  31,36   BDI 1   

1.9.1.6. SINAPI 95427 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, 

ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM   878,08   BDI 1   



 

 

 

 

 

 

  

 

M3XKM). AF_07/2020 

1.9.2. SINAPI   
(SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL) 
-  -      BDI 1   

1.9.2.1. 
DER-

PR 
822000 

FAIXA DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL C/TINTA RESINA 

ACRÍLICA BASE SOLVENTE 

M2  45,43   BDI 1   

1.9.2.2. 
DER/P

RC 
820000H 

Placa sinalização refletiva-octógono 

(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.9.2.3. 
DER/P

RC 
820000I 

Placa sinalização refletiva-losango 

(0,2025 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.9.2.4. 
DER/P

RC 
820000F 

Placa sinalização refletiva-círculo 

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO 
UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.9.2.5. 
DER/P

RC 
820000J 

Placa sinalização refletiva-retangular 

dupla (duas de-0,20x060) em L 

(0,2400 m2/ud) + suporte METÁLICO 

UNIDADE  1,00   BDI 1   

1.9.3. SINAPI   (ENSAIOS TECNOLÓGICOS) -  -     BDI 1   

1.9.3.1. DAER 09.02.01 
ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

DO AGREGADO 
UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.9.3.2. SINAPI 74022/27 

ENSAIO DE CONTROLE DE TAXA 

DE APLICAÇÃO DE LIGANTE 

BETUMINOSO 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.9.3.3. DAER 09.04.04 

ENSAIO DE PERCENTAGEM DE 

BETUME - MISTURAS 

BETUMINOSAS 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.9.3.4. SINAPI 74022/53 

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU 

DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.9.3.5. DAER 09.05.02 
ENSAIO DE DENSIDADE DO 

MATERIAL BETUMINOSO 
UNIDADE  2,00   BDI 1   

1.9.3.6. DAER 09.04.01 

EXTRAÇÃO DE CORPO DE 

PROVA DE CONCRETO 

ASFÁLTICO COM SONDA 

ROTATIVA 

UNIDADE  2,00   BDI 1   

 

 

A referida obra será executada em vias localizadas no Perímetro Urbano do Município de 

Itapejara DôOeste ï PR; 

Os pagamentos serão realizados no prazo de 30 (trinta) dias, após as medições a serem 

efetuados pelo Engenheiro Civil do Munic²pio de Itapejara DôOeste e mediante os repasses dos 

recursos financeiros; 

Os recursos financeiros utilizados para pagamento do objeto licitado são recursos próprios 

provenientes do Orçamento Geral do Município. 

A empresa contratada se compromete: 

- A executar a referida obra utilizando-se de materiais de qualidade; 

- Que executará a obra de acordo com o Projeto de Engenharia, Memorial Descritivo e demais 

Normas e Instruções da PREFEITURA, Normas Técnicas da ABNT, às quais alocará todos os 

equipamentos, pessoal e materiais necessários, que demonstrará rotineiramente a Fiscalização o 

alcance em todos os serviços e na obra como um todo; 

- Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários à execução da 

obra, relacionando-os, e que os mesmos encontram - se em condições adequadas de utilização; 

- Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações, objeto da licitação e obteve os documentos necessários à formulação da proposta; 

- Que executará os serviços de acordo com o prazo estabelecido no Edital; 

- Que providenciará, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da Emissão da Ordem de Serviço, a 

Anotação de Responsabilidade Técnica do(s) responsável(is) técnico(s) indicados em seus 

documentos de habilitação, junto ao CREA/CAU; 



 

 

 

 

 

 

  

 

- Que se compromete a estar instalado e pronto para a execução das obras no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, sob pena da 

configuração das hipóteses previstas na Lei Federal 14.133/2021; 

- Que implantará, no prazo determinado pelo eng.º fiscal da PREFEITURA, as placas de obra e 

institucionais nas quantidades e modelos estabelecidos pelo Órgão; 

- Que cumprirá as determinações constantes da NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção); 

- Que respeitará a Convenção Coletiva do Trabalho; 

- Que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Validade da Proposta 60 (sessenta) dias; 

Prazo de Execução de 180 (cento e oitenta) dias; 

Prazo de Vigência do contrato 210 (duzentos e dez) dias; 

Proponho-me a executar a obra constante deste anexo e demais elementos do Edital. 

 

 

 

_________________________ ____________________________ 

Assinatura do proponente Assinatura do responsável técnico 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

  

 

ANEXO III  

 

 

 

ATESTADO DE VISITA  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº 90012/2024 

 

 

 

 

 

 Em atendimento ao processo licitatório de Edital de Concorrência Eletrônico nº 90012/2024, 

cujo objeto será a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de obras de 

Engenharia Civil com a finalidade da execução de recape asfáltico de vias urbanas e serviços de 

urbaniza­«o em diversas vias do Munic²pio de Itapejara DôOeste - PR, conforme memorial 

descritivo, projetos e demais especificações constantes deste Edital e no Termo de Referência, e de 

acordo com as especificações dos serviços apresentados no Edital e seus anexos. 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ _________________, sendo 

representada pelo seu responsável técnico, o Senhor(a) __________________, CREA/CAU/CRT 

________________, DECLARO(A) que realizei vistoria no local onde serão executados os serviços 

e não encontramos situações sou condições de trabalho em desacordo com a Planilha de Quantidades 

e Preços, estando, portanto, ciente das condições físicas locais para o cumprimento do objeto da 

licitação, responsabilizando-se por todos os custos dai decorrentes. 
 

 

 

 

Itapejara DôOeste ï PR, ...... de ................. de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Engenheiro Municipal 

 

Responsável Técnico da empresa 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

  

 

 

ANEXO I V 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA/VISTORIA  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº 90012/2024 

 
 

 

 

 

 

 

(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, 

etc), neste ato representada por (REPRESENTANTE DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO 

MESMO, CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESA), 

DECLARAMOS que, OPTAMOS por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de execução dos 

serviços, que ASSUMIMOS todo e qualquer risco por esta decisão, DECLARA, que se 

responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes e NOS COMPROMETEMOS a prestar 

fielmente os serviços nos termos do Edital e dos demais anexos que compõem o processo na 

modalidade de Edital de Concorrência Eletrônica Nº 90012/2024. 
 

 

 

Itapejara DôOeste ï PR, ...... de ................. de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(carteira de identidade número e órgão emissor) 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

  

 

ANEXO V  

MEMORIAL DESCRITIVO  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 900 12/2024 
 

OBRA: RECAPE ASFÁLTICO DE RUAS EM CBUQ SOBRE PEDRAS IRREGULARES 

 
MEMORIAL DE CÁLCULO 

 

Execução de revestimento asfáltico em concreto betuminoso usinado a quente, sobre pavimentação 

poliédrica, onde será feita, uma limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação com RR-1C, e revestimento 

asfáltico (capa) na espessura de 4,0 cm em toda pista e sinalização horizontal e vertical. 

Em locais especificados em projeto deverá se executado a recuperação da base sendo compactado o 

solo posteriormente com brita graduada 10cm, pintura de ligação com RR-1C, e revestimento asfáltico (capa) 

na espessura de 4,0 cm em toda pista. 

Á Rua Vitorino Menin 

A Usina mais próxima está localizada à 28,00 km da sede do município. 

Execução de revestimento asfáltico em concreto betuminoso usinado a quente, sobre pavimentação 

poliédrica:  

Á Rua Alcides Bortolossi: Bairro Guarani; 

Á Rua Rui Deluqui: Bairro Centro; 

Á Rua Oreste Lucini: Bairro Centro; 

Á Rua Alberto Tolomeotti: Bairro Fênix; 

Á Rua João Batista Pegorini: Bairro Fênix; 

Á Rua Felisberto Oldoni: Bairro Fênix. 

 

CONVENÇÕES PRELIMINARES 

 

Esta especificação tem a finalidade de descrever os equipamentos, mão-de-obra, materiais e serviços 

que irão compor a Obra de Revestimento Asfáltico em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (recape), 

sobre revestimento poli®drico, localizadas no Per²metro Urbano do munic²pio de Itapejara DôOeste ï PR, 

tendo como critérios às orientações e especificações a seguir: 

Á DER/PR ES-P17/05 ï Pavimentação: Pinturas Asfálticas. 

Á DER/PR ES-P 21/05 ï Pavimentação: Concreto Asfáltico Usinado á Quente. 

Á DER/PR EM-R 01/05 ï Especificações de Materiais para Serviços Rodoviários. 

As presentes Especificações visam estabelecer os procedimentos básicos a serem seguidos pela 

CONTRATADA para execução das obras. 

Estas Especificações fixam os padrões de execução, materiais, e outros, a serem empregados, bem 

como as diretrizes a serem adotadas para os serviços a realizar. 

Caberá à CONTRATADA a verificação, junto às obras, da obediência ao projeto, especificações e 

qualidade dos serviços, bem como, providenciar o Diário de Obra e sendo aberto oficialmente na reunião de 

partida e preenchido diariamente pelo mestre-de-obras. Os serviços não aprovados ou que se apresentarem 

defeituosos em sua execução, serão demolidos e reconstruídos por conta exclusiva da CONTRATADA. 

À CONTRATANTE reserva-se o direito de interferir nos trabalhos sempre que estes não se 

desenvolverem de forma racional e correta.  

Os materiais que não satisfazem às especificações ou forem julgados inadequados, serão removidos do 

canteiro de serviço, dentro de quarenta e oito horas, a contar da determinação da fiscalização. Os mesmos 

deverão atender as especificações do DER/PR, para o material correspondente. 

A CONTRATADA, ao apresentar o preço para esta construção, esclarecerá que: 

Á Está ciente de que as recomendações constantes nas presentes especificações prevalecem 

sobre os desenhos, decorrentes de alterações introduzidas. 

Á Não teve dúvidas na interpretação dos detalhes construtivos. 

A CONTRATADA deverá dedicar particular e constante atenção à fiel execução dos trabalhos e 

deverá estar pessoalmente representada no local da obra, por profissional de nível superior legalmente 

habilitado (Engenheiro), continuamente durante seu andamento, que responderá na obra pela 



 

 

 

 

 

 

  

 

CONTRATADA, deverá dispor de administradores, encarregados e operários de experientes e especializados 

nos tipos de trabalhos necessários. 

Nenhum Técnico, administrador ou encarregado poderá ser retirado da obra sem prévia notificação à 

fiscalização. Nenhuma transferência poderá ser feita se ela comprometer o bom andamento do serviço.  

 

MÉTODOS DE TRABALHO 

 

Os métodos e meios empregados para a execução das várias etapas dos serviços, serão de livre opção 

da CONTRATADA, sujeitos, entretanto a sugestões e aprovações da CONTRATANTE, quando se torne 

necessário salvaguardar as características, o cronograma e os resultados de todos os serviços, sem restrição às 

responsabilidades da CONTRATADA, conforme definido no Contrato. 

Se em qualquer ocasião a CONTRATANTE julgar que os métodos empregados, a aplicação da mão 

de obra, do material e do equipamento da CONTRATADA são ineficientes ao ritmo dos trabalhos ou 

inadequados à segurança e estabilidade da obra, à segurança dos trabalhadores ou de terceiros, no seu todo ou 

em parte, poderá ser exigido da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, o aumento de 

equipamentos ou mão de obra de sua segurança, de sua eficiência e adequabilidade, devendo a 

CONTRATADA atender tais exigências com a devida presteza. 

A CONTRATADA não ficará exonerada da obrigação de empregar os meios adequados ao maior 

rendimento dos serviços, mesmo que a CONTRATANTE não lhe faça tais exigências. Somente a 

CONTRATADA será e permanecerá responsável pela segurança, eficiência e adequabilidade dos métodos de 

trabalho, mão-de-obra e equipamentos empregados. Os trabalhos deverão ser executados em estrita 

observância às instruções e desenhos fornecidos, bem como às disposições de Contrato e das presentes 

Especificações. 

 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DO CANTEIRO DE SERVIÇOS 

 

Isto inclui, aquisição e transporte de material e equipamentos, mobilização de pessoal, instalação de 

acampamento, canteiro de obra, placas de identificação da obra e de todos os demais recursos necessários para 

a execução dos trabalhos. 

Imediatamente após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá dar início as providências 

relativas à mobilização, para que as obras sejam executadas dentro dos prazos contratuais. 

A Instalação do canteiro de obra, se necessário, será de responsabilidade da CONTRATADA. As 

instalações deverão ser compatíveis com o prazo de execução da obra, sua natureza e características. 

Diariamente a área do canteiro de serviços deverá ser limpa, sendo procedida a remoção de todo 

entulho e detritos acumulados, no decorrer dos trabalhos, para local determinado pela fiscalização. 

A CONTRATADA deverá instalar em local visível, a placa da obra, de acordo com as exigências do 

Programa, CREA-PR e Prefeitura Municipal. A Prefeitura fornecerá uma cópia de todos os projetos, caso haja 

necessidade de mais cópias, as despesas correrão por conta da CONTRATADA. 

A desmobilização do canteiro de serviços compreende todas as providências que a CONTRATADA 

deve tomar, no final da obra, para a completa retirada das instalações do canteiro de serviços, limpeza da obra 

e remoção de todos os seus equipamentos, ferramentas, materiais.  

 

PINTURA ASFÁLTICA 

 

Condições Gerais 

 

 Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta especificação: 

Á Quando a temperatura ambiente for igual ou inferior a 10º C; 

Á Em dias de chuva; 

Á Sem o preparo prévio da superfície, caracterizado por sua limpeza; 

Á Sem a implantação prévia da sinalização da obra; 

Á Sem a calibragem dos dispositivos de espargimento; 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

Condições Específicas 

 

Todos os materiais utilizados deverão satisfazer às especificações aprovadas pela fiscalização. 

Materiais Asfálticos - As características a serem obedecidas e os limites exigidos, para cada tipo de 

ligante asfáltico, em função do tipo de pintura são apresentados a seguir: 

 

Emulsão asfáltica de ruptura rápida (RR-1C ou RR-2C) - para pintura de ligação 

Ensaio CaracterÍstica 
Exigência 

RR-1C RR-2C 

DNER-ME 

004/94 

Viscosidade ñSaybolt-Furolò a 50ÜC (ssf) 20-90 100-

400 

DNER-ME 

005/94 

Peneiramento, % máxima retida, em peso. 0,1 0,1 

DNER-ME 

006/94 

Sedimentação, % peso máximo 5 5 

NBR 6368 Resíduo por evaporação, % mínimo, em peso 62 67 

 

Água - Deve ser limpa, isenta de matéria orgânica, óleo, sal e outras substâncias prejudiciais à 

ruptura da emulsão asfáltica. É empregada para diluição ou recorte da emulsão asfáltica utilizada em 

serviços de pintura de ligação, na quantidade necessária que promova uniformidade na distribuição do 

ligante. 

Dosagem da Taxa de Aplicação do Ligante Asfáltico 

Preliminarmente, a taxa de aplicação do ligante asfáltico deve obedecer à indicação de projeto. 

Considerando as condições locais, inclusive ambientais, deve ser determinada a taxa de aplicação 

de ligante asfaltico mais eficiente, como descrito a seguir: 

Emulsão Asfáltica de Ruptura Rápida (RR-1C, RR-2C) 

A definição do teor de ligante asfáltico é obtida experimentalmente, no canteiro da obra, variando-

se a taxa de aplicação de 0,5 l/m² a 0,8 l/m² de emulsão asfáltica, acrescentando-se proporcionalmente água 

variando de 0,5 l/m² a 0,2 l/m², de forma que a taxa total de emulsão e água seja sempre igual a 1,0 l/m². 

Deve ser observado, após o tempo de cura requerido, normalmente de 4 a 6 horas, qual o teor total 

de emulsão e água que não provocou escorrimento do ligante para os bordos e formou uma película 

superficial consistente, sem excessos ou deficiências.  

 

Taxas usuais de emulsão de ruptura rápida para pintura de ligação 

Revestimentos asfaticos abertos ou porosos e envelhecidos 0,6 a 0,8 

l/m² 

Revestimentos asfaticos semi-densos envelhecidos 0,5 a 0,7 

l/m² 

Camadas de reperfilagem com CBUQ em serviços de restauração de 

pavimentos 

0,3 a 0,4 

l/m² 

 

EQUIPAMENTOS  

 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo dela receber aprovação, 

sem o que não será dada autorização para o início dos serviços. 

O equipamento básico para a execução das pinturas asfálticas compreende as seguintes unidades: 

Á Equipamento de transporte e estocagem de material; 

Á Tanque para armazenamento do ligante asfáltico; 

Á Tanque de depósito para água; 

Á Equipamento para aplicação do ligante asfáltico; 

Á Distribuidor de material asfáltico (caminhão espargidor de asfalto) equipado com bomba 

reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, capaz de promover a aplicação 

uniforme do ligante, devendo possuir: 



 

 

 

 

 

 

  

 

o Barra de distribui­«o do tipo ñcircula­«o plenaò, que possibilite ajustamentos verticais 
e larguras variáveis de espalhamento. 

o Tacômetro, termômetros e espargidor manual, este último aplicável ao tratamento de 

pequenas áreas e correções localizadas. 

 

EXECUÇÃO DA PINTURA DO LIGANTE ASFÁLTICO  

 

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do serviço 

é da CONTRATADA. 

Antes de iniciar aplicação do ligante betuminoso deverá ser verificada se a superfície a ser pintada 

encontra-se isenta de pó e de qualquer material solto existente. 

Aplica-se a seguir, o ligante asfáltico selecionado, recortado ou não, e na quantidade ou taxa de 

aplicação obtida experimentalmente conforme descrito anteriormente, de maneira mais uniforme possível. 

A temperatura de aplicação do ligante asfáltico deverá ser fixada, para cada tipo de ligante, em 

função da relação temperatura x viscosidade correspondente. As faixas de viscosidade recomendadas para 

espalhamento dos ligantes especificados são as seguintes: 

Á Emulsão asfáltica: 20 a 100 segundos Saybolt-Furol (DNER-ME 004/84). 

Á Asfalto diluído: 20 a 60 segundos Saybolt-Furol (DNER-ME 004/84). 

A fim de evitar a superposição de ligante nas juntas, deverão ser colocadas faixas ou tiras de papel 

transversalmente à pista, de modo que o início e o término da aplicação se situem sobre estas faixas, ou 

tiras de papel, as quais devem a seguir ser retiradas e removidas para local ambientalmente correto. 

Havendo falha na aplicação do ligante, deve ser imediatamente corrigido com o emprego do 

espargidor manual (caneta), ou em alguns casos, até mesmo com o refazimento da pintura asfáltica. 

Após a aplicação do ligante deve-se esperar o escoamento da água e evaporação em decorrência da 

ruptura, nos casos de pintura de ligação ou a evaporação do solvente, nos casos de imprimação. 

Á Caso a ação do tráfego e do tempo venha a produzir falhas ou tornar a pintura asfáltica fosca, 

diminuindo o seu poder ligante, deverá ser aplicada uma nova pintura de ligação.  

Á A pintura de ligação deverá produzir película de ligante delgada, sendo dispensável à 

penetração na camada e indesejável o acúmulo de ligante à superfície. 

Á A diluição em água da emulsão asfáltica utilizada na pintura de ligação deverá ser feita no 

caminhão distribuidor, tomando-se os necessários cuidados para assegurar a correta proporção 

entre os dois componentes e a sua necessária homogeneização. 

Á O tempo de cura do serviço é função do tipo de ligante asfáltico empregado, das condições 

climáticas e da natureza da superfície da camada. Assim sendo, a determinação do tempo 

necessário à liberação da pintura será definida, em cada caso, em função das condições 

particulares vigentes.  

 

Controle de Qualidade do Ligante 

 

Compete à CONTRATADA a realização de testes e ensaios que demonstrem a seleção adequada 

dos insumos e a realização do serviço de boa qualidade e em conformidade com esta especificação. 

As quantidades de ensaios para controle interno de execução referem-se às quantidades mínimas 

aceitáveis, podendo a critério da fiscalização ser ampliados para garantia da qualidade da obra. 

Ensaios mínimos para as emulsões asfálticas de ruptura rápida: 

Para todo carregamento que chegar à obra 

Á 01 (um) ensaio de Viscosidade Saybolt-Furol a 50º C. 

Á 01 (um) ensaio de Peneiramento. 

Á 01 (um) ensaio de resíduo por evaporação. 

Á 01 (um) ensaio de taxa de aplicação de ligante betuminoso. 

Para cada 250 toneladas: 

Á 01 (um) ensaio de viscosidade Saybolt-Furol a diferentes temperaturas para o estabelecimento 

da relação viscosidade x temperatura. 

Á 01 (um) ensaio de sedimentação. 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

Controle de Execução 

 

A operação de diluição em água da emulsão utilizada em pinturas de ligação deve obedecer ao grau 

de diluição desejado e obtido conforme descrito anteriormente, assim como garantir a perfeita circulação 

da emulsão diluída no reservatório do caminhão espargidor de asfalto. Esta verificação deve ser feita e 

anotada pela CONTRATADA, toda vez que for necessária à realização desta operação. 

A temperatura de aplicação será controlada permanentemente, no caminhão espargidor. 

O controle da taxa de aplica­«o ser§ efetuado pelo ñm®todo da bandejaò; 

 A Fiscalização avaliará ainda, de forma visual: 

Á A homogeneidade de aplicação da pintura. 

Á A efetiva cura do ligante aplicado. 

 

Aceitação 

 

A pintura asfáltica será aceita desde que atendidas as seguintes condições: 

Á O ligante empregado atenda às características da especificação de material correspondente. 

Á As condições de diluição em água, no caso de emulsão asfáltica recortada, sejam consideradas 

satisfatórias. 

Á A taxa de aplicação não difira do valor desejável mais que, + 10%, para pintura de ligação. 

Á O serviço seja considerado homogêneo em função de inspeção visual. 

Á A Cura do ligante aplicado seja considerada satisfatória. 

Á A temperatura de aplicação seja considerada adequada, em função da curva viscosidade x 

temperatura, para cada tipo de ligante empregado. 

 

CONCRETO ASFÁLTICO USINADO À QUENTE 

 

Condições Gerais 

 

 O concreto asfáltico usinado a quente pode ser empregado como revestimento, camada de ligação 

(binder), regularização ou reforço de pavimento. 

Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta especificação: 

Á Sem o preparo prévio da superfície, caracterizado por sua limpeza e reparação preliminar; 

Á Sem a implantação prévia da sinalização da obra; 

Á Quando a temperatura ambiente for igual ou inferior a 10º C; 

Á Em dias de chuva; 

Á Sem o preparo da superfície com a pintura de ligação. 

 

Condições Específicas 

 

Todos os materiais utilizados deverão satisfazer às especificações aprovadas pela fiscalização. 

Materiais Asfálticos - É exigido o emprego de cimento asfáltico de petróleo do tipo CAP-50/70, 

atendendo ao especificado na EB-78 da ABNT. Para este projeto foi empregado densidade aparente de 2,4 

t/m³ e teor de ligante de 5,0% 

Agregados - Os agregados utilizados, obtidos a partir da britagem de rocha sã, deverão ser 

constituídos por fragmentos duros, e duráveis, livres de excesso de partículas lamelares ou alongadas, 

macias ou de fácil desintegração, e de outras substancias ou contaminações prejudiciais. 

Á O equivalente de areia (DNER-ME 54/97) de cada fração componente do agregado miúdo 

(pó-de-pedra e/ou areia) deverá ser igual ou superior a 55%. 

Á É vedado o emprego de areia proveniente de depósitos de barrancas de rios. 

Á Os agregados deverão atender o exposto na especificação ES-P 23/91 do DER/PR. 

Á As perdas no ensaio de durabilidade (DNER-ME 89/94), em cinco ciclos, com solução de 

sulfato de sódio, deverão ser inferiores a 15%. 



 

 

 

 

 

 

  

 

Melhorador de Adesividade - A necessidade do emprego de melhorador de adesividade deverá ser 

avaliada através de ensaio de adesividade (DNER-ME 78/63). 

Composição da Mistura - deverá satisfazer aos requisitos do quadro a seguir, com as respectivas 

tolerâncias no que diz respeito à granulométria (DNER-ME 083/98) e ao percentual do ligante betuminoso 

determinado pelo projeto. 

 

Peneiras de 

malha quadrada 
% passando, em peso. 

ABNT Abert

ura, 

mm 

Faixa A Faixa B Faixa C Faix

a D 

Faix

a E 

Faixa F 

1 İò 38,10 100 100     

1ò 24,40 95-100 90-100 100    

Ĳò 19,10 80-100  90-100 100 100  

İò 12,70  56-80 80-100 80-

100 

90-

100 

 

3/8" 9,50 45-80  56-80 70-

90 

75-

90 

100 

nº 4 4,80 28-60 29-59 35-65 50-

70 

45-

65 

75-100 

nº 10 2,00 20-45 18-42 22-46 33-

48 

25-

35 

50-90 

nº 40 0,42 10-32 8-22 8-24 15-

25 

8-17 20-50 

nº 80 0,18 8-20   8-17 5-13 7-28 

nº 200 0,074 3-8 1-7 2-8 4-10 2-10 3-10 

Utilização como Ligação Rolamento Reperfilag

em 

 

A faixa utilizada deve apresentar diâmetro máximo inferior a 2/3 da espessura da camada asfáltica. 

Recomendamos a utilização da faixa C do DER/PR. A determinação da faixa granulométrica a ser utilizada 

ficará a cargo da Fiscalização, dependendo do material a ser empregado na elaboração da mistura asfáltica. 

 A CONTRATADA responsável pela execução dos serviços, deverá apresentar, previamente, um 

projeto da mistura do concreto asfáltico usinado a quente, para a devida aprovação pela fiscalização. 

 

Equipamentos 

 

Todo o equipamento, antes do início da execução da obra, deve ser cuidadosamente examinado e 

aprovado pela fiscalização, sem o que não será dada autorização para o início da execução dos serviços. 

Depósitos para Cimento Asfáltico - Devem ser capazes de aquecer o material, conforme as 

exigências técnicas estabelecidas, atendendo aos seguintes requisitos: 

Á O aquecimento deverá ser efetuado por meio de serpentinas à vapor, óleo, eletricidade ou 

outros meios, de modo a não haver contato direto de chamas com o depósito. 

Á O sistema de circulação do cimento asfáltico deverá garantir a circulação desembaraçada e 

contínua, do depósito ao misturador, durante todo o período de operação. 

Á Todas as tubulações e acessórios deverão ser dotados de isolamento térmico, a fim de evitar 

perdas de calor. 

Á A capacidade dos depósitos de cimento asfáltico deverá ser suficiente para o atendimento de, 

no mínimo, três dias. 

Á Depósitos para Agregados 

Á Os silos deverão ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, 

adequadamente, as frações dos agregados. 

Á Cada compartimento deve possuir dispositivos adequados de descarga, passíveis de 

regulagem. 



 

 

 

 

 

 

  

 

Á O sistema de alimentação deve ser sincronizado, de forma a assegurar a adequada proporção 

dos agregados frios e a constância de alimentação. 

Á O material de enchimento (ñfillerò) ser§ armazenado em silo apropriado, conjugado com 

dispositivos que permitam a sua dosagem. 

Á Em conjunto, a capacidade de armazenamento dos silos deve ser, no mínimo, três vezes, a 

capacidade do misturador. 

Á Com rela­«o ¨s condi­»es de armazenamento do material de enchimento (ñfillerò), reporta-se 

ao Manual de Execução do DER/PR. 

Equipamentos para Distribuição - A distribuição da mistura asfáltica será normalmente efetuada 

através de acabadora automotriz, capaz de espalhar e conformar a mistura ao alinhamento, cotas e 

abaulamento requeridos. A acabadora deverá ser preferencialmente equipada com esteiras metálicas para sua 

locomoção. A acabadora deverá possuir, ainda: 

Á Sistema composto por parafuso-sem-fim, capaz de distribuir adequadamente a mistura, em 

toda a largura da faixa de trabalho. 

Á Sistema rápido e eficiente de direção, com marchas para frente e para trás. 

Á Alisadores, vibradores e dispositivos para seu aquecimento à temperatura especificada, de 

modo que não haja irregularidade na distribuição da massa. 

Á Sistema de nivelamento eletrônico. 

A distribuição da massa asfáltica destinada à camada de reperfilagem, poderá ser executada pela ação 

de motoniveladora, capaz de espalhar e conformar a mistura, de maneira eficiente e econômica, às 

deformações do pavimento existente. A borda cortante da lâmina deverá ser substituída sempre que se 

apresentar desgastada ou irregular. Utilizam-se também ferramentas manuais, tais como, pás, enxadas, rastelos 

e rodos, para operações eventuais. 

Equipamento para Compressão - A compressão da mistura asfáltica será efetuada pela ação 

combinada de rolo de pneumáticos e rolo liso tandem, ambos autopropelidos. O rolo de pneumáticos deverá 

ser dotado de dispositivos que permitam a mudança automática da pressão interna dos pneus, na faixa de 35 a 

120 lb/pol2. É obrigatória a utilização de pneus uniformes, de modo a se evitar marcas indesejáveis na mistura 

comprimida. O rolo compressor de rodas metálicas lisas tipo tandem deverá ter peso compatível com a 

espessura da camada. 

Ferramentas e Equipamentos Acessórios - Serão utilizados, complementarmente, os seguintes 

equipamentos e ferramentas: 

Á Soquetes mecânicos ou placas vibratórias, para a compressão de áreas inacessíveis aos 

equipamentos convencionais. 

Á Pás, garfos, rodos e ancinhos, para operações eventuais. 

 

 

EXECUÇÃO DO CONCRETO ASFÁLTICO 

 

Preparo da Superfície 

 

A superfície que irá receber a camada de concreto asfáltico deverá apresentar-se limpa, isenta de pó 

ou outras substâncias prejudiciais. 

Eventuais defeitos existentes deverão ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da 

mistura. 

A pintura de ligação deverá apresentar película homogênea e promover adequadas condições de 

aderência, quando da execução do concreto asfáltico. Se necessário, nova pintura de ligação deverá ser 

aplicada, previamente à distribuição da mistura. 

 

Distribuição da Mistura 

 

A temperatura da mistura, no momento da distribuição, não deverá ser inferior a 120ºC. 

Para o caso de emprego de concreto asfáltico como camada de rolamento ou de ligação, a mistura 

deverá ser distribuída por uma ou mais acabadoras, atendendo aos requisitos anteriormente especificados. 



 

 

 

 

 

 

  

 

Deverá ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o conveniente aquecimento da mesa 

alisadora da acabadora, à temperatura compatível com a da massa a ser distribuída. Observar que o sistema de 

aquecimento se destina exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora, e nunca da massa asfáltica que 

eventualmente tenha esfriado em demasia. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas deverão ser corrigidas de 

imediato, pela adição manual de massa, sendo o espalhamento desta efetuado por meio de ancinhos e/ou rodos 

metálicos. Esta alternativa deverá ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de reparo manual é nocivo à 

qualidade do serviço. 

A compressão da mistura asfáltica terá início imediatamente após a distribuição da mesma. 

A fixação da temperatura de rolagem está condicionada à natureza da massa e as características do 

equipamento utilizado. Como norma geral, deve-se iniciar a compressão à temperatura mais elevada que a 

mistura asfáltica possa suportar, temperatura essa fixada experimentalmente, em cada caso. 

A prática mais freqüente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente contempla o 

emprego combinado de rolo de pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico também de rodas lisas, de 

acordo com as seguintes premissas: 

Á Inicia-se a rolagem com o rolo de pneumáticos atuando com baixa pressão. 

Á À medida que a mistura for sendo compactada, e com o conseqüente crescimento de sua 

resistência, seguem-se coberturas do rolo de pneumáticos, com incremento gradual de 

pressão. 

Á A compactação final será efetuada com o rolo metálico tandem de rodas lisas, quando então a 

superfície da mistura deverá apresentar-se bem desempenada. 

Á O número de coberturas de cada equipamento será definido experimentalmente, de forma a se 

atingir as condições de densidade previstas, enquanto a mistura se apresentar com 

trabalhabilidade adequada. 

Á As coberturas dos equipamentos de compressão utilizados deverão atender às seguintes 

orientações gerais: 

Á A compressão será executada em faixas longitudinais, sendo sempre iniciada pelo ponto mais 

baixo da seção transversal, e progredindo no sentido do ponto mais alto. 

Á Em cada passada, o equipamento deverá recobrir, ao menos, a metade da largura rolada na 

passada anterior. 

A compressão através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando admitida pela fiscalização, 

deverá ser testada experimentalmente, na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros mais 

apropriados à sua aplicação (número de coberturas, freqüência e amplitude das vibrações). As regras clássicas 

de compressão de misturas asfálticas, anteriormente estabelecidas, permanecem, no entanto inalteradas. 

Abertura ao Tráfego 

A camada de concreto asfáltico recém-acabada somente será liberada ao tráfego após o seu completo 

resfriamento. 

 

Controle 

 

Compete à CONTRATADA a realização de testes e ensaios que demonstrem a seleção adequada 

dos insumos e a realização do serviço de boa qualidade e em conformidade com esta especificação. 

Controle de Execução na Pista Espalhamento e compactação 

Á 02 (dois) ensaios de temperatura em cada caminhão que chega à pista, durante o espalhamento 

e imediatamente antes da compactação. 

Para cada 200 t de mistura produzida, imediatamente após a passagem da acabadora: 

Á 01 (um) ensaio extração do ligante de mistura. 

Á 01 (um) ensaio de granulométria da mistura de agregados, resultante da extração de betume. 

Para cada 400 t de mistura produzida, imediatamente após a passagem da acabadora: 

Á 01 (um) ensaio Marshall com determinação de estabilidade e fluência. 

Para cada 200 t de massa, e ao menos uma vez por dia de trabalho, será coletada imediatamente após a 

passagem da acabadora, uma amostra da mistura distribuída. 

Á 01 (um) ensaio de densidade aparente de corpo de prova. 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

Verificação Final da Qualidade 

 

Espessura da Camada - Deve ser medida a espessura, no máximo a cada 700 m2, por extração de 

corpos-de-prova na pista, ou pelo nivelamento, do eixo e dos bordos, antes e depois do espalhamento e 

compactação da mistura. 

Controle da Largura - Será determinada a largura da plataforma acabada, por medidas à trena 

executadas a cada 20 m, pelo menos. 

Controle de acabamento da superfície - As condições de acabamento da superfície serão apreciadas 

pela Fiscalização, em bases visuais. Em particular serão avaliadas as condições de desempenho da camada, a 

qualidade das juntas executadas e a inexistência de marcas decorrentes de má qualidade da distribuição e/ou 

de compressão inadequada. 

 

Cr itérios De Aceitação E Rejeição 

 

Os critérios de aceitação e rejeição deverão atender as orientações e especificações do DER/PR ES-P 

21/05, nos itens aceitação dos materiais, aceitação da execução, aceitação do controle geométrico, aceitação 

do acabamento e das condições de segurança e condições de conformidade e não conformidade. 

 

LIMPEZA GERAL 

 

A obra deverá ser entregue completamente limpa, em condições de tráfego e aceita pela fiscalização. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em caso de divergências entre os Projetos e as Normas, deverá o fato ser comunicado imediatamente 

à fiscalização, para as devidas providências. 

A CONTRATADA não poderá sub-empreitar a obra e serviço contratado, salvo quanto a itens que por 

sua especialização requeiram o emprego de firmas ou profissionais especialmente habilitados, o que será 

objeto de comum acordo entre a fiscalização e a CONTRATANTE. 

Todos os materiais a empregar na obra serão comprovadamente de primeira qualidade e cumprirão 

rigorosamente às condições estipuladas nestas especificações, salvo disposição expressa e diversa estabelecida 

nos serviços específicos, cujas prescrições prevalecerão. Em casos omissos, serão empregados materiais 

comprovadamente de 1ª qualidade, podendo ser exigido pela fiscalização um certificado de origem e 

qualidade dos mesmos. 

Os laboratórios que realizarem os exames e testes de materiais e equipamentos deverão estar 

credenciados pelo INMETRO ï Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, órgão 

subordinado ao Ministério da Indústria e Comércio e integrante do SINMETRO ï Sistema Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 

Compete a CONTRATADA apresentar à fiscalização o Certificado de Credenciamento atualizado, 

expedido pelo INMETRO, sem o que poderá a fiscalização considerar inaceitáveis os resultados dos exames e 

testes realizados por iniciativa da CONTRATADA. 

A apresentação do certificado que se reporta o item precedente será efetuada antes da realização dos 

testes e exames ou, quando muito, concomitantemente com os resultados desses exames e testes. 

O resultado dos ensaios deverá ser entregue a fiscalização antes da última medição, para fazer parte da 

documentação técnica do contrato de repasse. 

Toda e qualquer irregularidade detectada pela fiscalização na observância do projeto ou das 

especificações, será sanada nos prazos estipulados. 

Todas as alterações processadas no decorrer da obra, as quais somente terão ocorrido após a 

aprovação pela fiscalização, sendo objeto de registro, permitindo a apresentação do cadastro completo por 

ocasião do recebimento da obra. 

 

Itapejara D`Oeste, 12 de agosto de 2024. 
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